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R E L A T Ó R I O

A EXMA. SRA. JUÍZA FEDERAL CLEMÊNCIA MARIA ALMADA LIMA DE ÂNGELO (RELATORA CONVOCADA):-
Trata-se de ação de desapropriação por interesse social, para fins de reforma agrária, ajuizada pelo INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA – INCRA, qualificado na petição inicial, contra AGROPECUÁRIA DO CACHIMBO, qualificada na peça inicial, objetivando a desapropriação do imóvel rural denominado “GLEBA CACHIMBO II”, com área de 49.811,0574 ha (quarenta e nove mil, oitocentos e onze hectares, cinco ares e setenta e quatro centiares), situado no Município de Peixoto de Azevedo, no Estado de Mato Grosso, declarado de interesse social pelo decreto de 28.07.1999, publicado no Diário Oficial de 29.07.1999 (fl. 11), pelo qual foi ofertada a indenização de R$ 7.134.386,15 (sete milhões, cento e trinta e quatro mil, trezentos e oitenta e seis reais e quinze centavos), representada por 96.685 TDAs, como pagamento pela terra nua e cobertura florestal, mais R$ 676.949,46 (seiscentos e setenta e seis mil, novecentos e quarenta e nove reais e quarenta e seis centavos), em dinheiro, como indenização pelas benfeitorias, mais R$ 122,97 (cento e vinte e dois reais e noventa e sete centavos), referentes à sobra de lançamento de TDAs.
A imissão da posse ocorreu no dia 01.06.2000 (fls. 314/315).

Após a instrução do processo, o MM. Juízo Federal a quo proferiu a sentença de fls. 716/725, que, em resumo, ao julgar procedente o pedido formulado pelo expropriante, acolheu parcialmente os laudos administrativo e judicial, e fixou a indenização devida à expropriada em R$ 7.134.386,15 (sete milhões, cento e trinta e quatro mil, trezentos e oitenta e seis reais e quinze centavos) relativos à terra nua e cobertura florística e R$ 1.587.390,36 (um milhão, quinhentos e oitenta e sete mil, trezentos e noventa reais e trinta e seis centavos) relativos às benfeitorias, totalizando R$ 8.721.776,51 (oito milhões, setecentos e vinte e um mil, setecentos e setenta e seis reais e cinqüenta e um centavos).

Na sequência, por força dos recursos de apelação interpostos pela expropriada e pelo INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA – INCRA, respectivamente, às fls. 732/770 e 772/784, esta 4ª Turma proferiu o acórdão de fl. 823, cuja ementa segue abaixo transcrita:
“ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO POR INTERESSE SOCIAL PARA FINS DE REFORMA AGRÁRIA. INDENIZAÇÃO PELA TERRA NUA. LAUDO PERICIAL. JUSTO PREÇO DA INDENIZAÇÃO. NÃO-COMPROVAÇÃO. ANULAÇÃO DA SENTENÇA A QUO. PRODUÇÃO DE NOVO LAUDO. 

1 - Inexistindo apuração fidedigna acerca do preço de mercado do imóvel expropriado, é de anular-se a sentença para confecção de novo laudo pericial, de forma a guardar obediência ao postulado constitucional do justo preço.

2 - Apelação dos expropriados e remessa oficial, tida por interposta, parcialmente providas para anular a sentença e determinar o retorno dos autos à origem a fim de que seja realizada nova perícia, nos termos do art. 12 da Lei 8.629/93, com regular prosseguimento do feito até prolação de novo decisum. 
3 - Apelação do INCRA prejudicada” (fl. 823).

Com o retorno dos autos à origem e a realização de nova prova pericial (fls. 913/991), sobreveio a sentença de fls. 1.425/1.429, que julgou procedente o pedido formulado pelo expropriante, nos seguintes termos:
“Com efeito, JULGO PROCEDENTE o pedido inicial e, como corolário, homologo os valores ofertados com a inicial em face da expropriação do imóvel rural denominado ‘Gleba Cachimbo II, o qual declaro definitivamente incorporado ao patrimônio do Expropriante, devendo o pagamento da terra nua e seu acervo florestal realizar-se com Títulos da Dívida Agrária, com cláusula de preservação do valor real e prazo de resgate de 20 (vinte) anos, tendo por termo a quo a data de suas emissões; e, das benfeitorias, em espécie.

Condeno a Expropriada no ressarcimento das despesas processuais e no pagamento das custas e honorários advocatícios, que arbitro em 1% do valor da indenização ora arbitrada, nos termos dos artigos 19 da Lei Complementar nº 76/93 e 20, parágrafo 4º, do CPC” (fl. 1.429).

 Inconformada, a expropriada interpôs o recurso de apelação de fls. 1.434/1.474, ocasião na qual alegou, em síntese, que:
1) “(...) o valor oferecido pelo INCRA e homologado pelo MM Magistrado representa uma ofensa ao preceito constitucional da justa indenização, basta analisarmos que no início do processo, o Expropriante ofereceu o montante de R$ 143,23 (cento e quarenta e três reais e vinte e três centavos) por hectare, e que, segundo os cálculos efetuados pelo MM Juiz condutor do feito em primeiro grau em sua malfadada sentença, atualmente representariam o montante de R$ 321,88 (trezentos e vinte e um reais e oitenta e oito centavos) por hectare” (fl. 1.443);

2) “Esquece-se o MM Juiz que se fossemos levar em consideração os valores atualizados de hoje, ou seja, os valores praticados pelo próprio Expropriante que construiu uma TABELA REFERENCIAL DE PREÇOS DE TERRAS DO ESTADO DE MATO GROSSO, que foi criada a partir da análise dos engenheiros agrônomos da própria Autarquia Federal, fruto das pesquisas de campo efetuadas por e eles e que tem como base ofertas e negócios realizados nos municípios que a compõem, e que como o próprio nome diz, serve de referência para os valores das avaliações efetuadas pelo Incra na atualidade, estabeleceu como valor mínimo para um imóvel com a NOTA AGRONÔMICA como a que foi atribuída quando da vistoria efetuada pelo Expropriante na propriedade do Expropriado (NA de 0,523 conforme fls. 41 dos autos), o montante de R$ 2.800,00 (dois mil e oitocentos reais) por hectare” (fl. 1.443);
3) “O que se ataca, Senhores Julgadores, nesta oportunidade, é a forma totalmente equivocada em que o Juízo ‘a quo’, com toda a sua ‘sapiência’, mais uma vez, vem a se basear em valores iniciais, que não condizem com a realidade da situação em que se encontra o imóvel ora desapropriado, e que fora rechaçados em decisão por esse próprio Tribunal em decisão do acórdão primitivo (03/07/2006) (...)” (fl. 1.446);
4) Na r. SENTENÇA atacada, conforme já salientado no presente APELO, o Juízo ‘a quo’, sem mais delongas ou apreciações, restringe-se a estabelecer o valor da indenização, louvada no preço de mercado do imóvel expropriado, como afirma, entendendo, entretanto, estar o valor da VTN e as acessões naturais compreendidas em sua totalidade no valor de R$ 7.134.437,75, apenas, diferenciando, assim entre o valor inicial e o determinado, a atualização desse ínfimo valor” (fl. 1.448);
5) “Esse menosprezo quanto aos serviços técnicos realizados em favor do Juízo, bem como, de provas técnicas carreadas, e a insistência em se basear a sentença em serviços administrativos iniciais, precários, é que fazem da presente Sentença ora atacada, suscetível de reparo, em especial, quando ao VALOR JUSTO pela INDENIZAÇÃO realizada, pois os mesmos se encontram MUITO AQUÉM DO VALOR DE MERCADO (caput do art. 12, da Lei nº 8.629/93) e dos valores praticados pelo Apelado na atualidade e que foram lançados na já citada TABELA REFERENCIAL DE PREÇOS DE TERRAS DO ESTADO DE MATO GROSSO” (fl. 1.448);

6) “(...) se assim persistir o raciocínio do Juízo ‘a quo’, de longe estaremos diante de algo que reflita o preço atual do mercado, até porque, o valor apresentado é de janeiro de 2000, em uma realidade muito diferente, enquanto que o valor apresentado no LAUDO é de OUTUBRO de 2.008, e basta uma visita ‘in loco’ hoje, para sabermos o ‘quantum’ está valendo as terras férteis de Mato Grosso, a nova fronteira agropecuária de nosso Brasil, inclusive, muito além dos valores apresentados pelo Vistor pericial” (fl. 1.451);
7) “(...) o Laudo do INCRA de fls. 28/40, que foi a base de fundamentação de toda a SENTENÇA, foi feito de forma administrativa, unilateral, sem qualquer embargo ou acompanhamento, seja por parte do próprio Juízo, como do Ministério Público Federal e muito menos da parte prejudicada, a Expropriada” (fl. 1.459);
8) “Outra falha gritante presente no laudo do INCRA refere-se a negativa de incluir a indenização da cobertura florística nos valores arbitrados” (fl. 1.460);
9) “(...) quanto a CORREÇAO MONETÁRIA – JUROS MORATÓRIOS – JUROS COMPENSATÓRIOS – a ora Apelante, insiste que deverá ser devidamente INDENIZADA, e portanto, os mesmos lhe são devidos, em sua íntegra, na melhor aplicação da lei em vigor” (fl. 1.468); e
10) “Do mesmo modo, quanto a condenação sofrida em razão dos HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, deverá esse Colendo Tribunal reformar os mesmos, e assim, CONDENAR a Autarquia ao pagamento dos mesmos, só que agora, em favor dos patronos da ora Expropriada” (fl. 1.469).

Foram oferecidas contrarrazões às fls. 1517/1535.

O d. MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, no parecer de fls. 1540/1544, opinou pelo “(...) não-provimento da Apelação” (fl. 1544).

É o relatório.

CLEMÊNCIA MARIA ALMADA LIMA DE ÂNGELO 

Juíza Federal 

(Relatora Convocada) 
V O T O

A EXMA. SRA. JUÍZA FEDERAL CLEMÊNCIA MARIA ALMADA LIMA DE ÂNGELO (RELATORA CONVOCADA):-
Por vislumbrar presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso de apelação ora em análise.
Alegou a expropriada, ora apelante, em suas razões de recurso, que o valor do bem expropriado a que chegou o MM. Juízo Federal a quo não refletiria o justo preço, pelo que requereu a reforma da sentença “(...) para que seja esta EXPROPRIADA/APELANTE contemplada com valor indenizatório que represente o JUSTO PREÇO do imóvel, e com isso seja contemplada de forma serena e justa, com a devida recomposição patrimonial, pedido esse consubstanciado no artigo 12, da Lei Federal nº 8.629/93; sendo, ainda, que o valor a ser indenizado (terra nua, acessões naturais, matas, florestas e benfeitorias) atinja o montante de R$ 62.181.642,10 (sessenta e dois milhões, cento e oitenta e um mil seiscentos e quarenta e dois reais e dez centavos) (...) (fl. 1.509).
Afigura-se, data venia de eventual entendimento em contrário, não assistir total razão à ora apelante. 
Constata-se, na espécie, que a impugnação levada a efeito pela ora apelante trouxe apenas questionamentos de ordem genérica, não tendo logrado trazer elementos que efetivamente comprovassem estar o valor arbitrado pelo MM. Juízo Federal a quo abaixo do valor de mercado, mormente quando se verifica que “o juiz não está adstrito ao laudo pericial, podendo formar sua convicção com outros elementos ou fatos aprovados nos autos”, nos termos do art. 436, do Código de Processo Civil.

Com efeito, para a fixação do valor da terra, urge que seja considerada a localização do imóvel, as características da região, tais como meios de transporte e comunicação, relevo, clima, vegetação, solo e sua respectiva classificação e aptidão agrícola, recursos hídricos, vias de acesso e se estas perduram durante todo o ano. Após, devem ser pesquisados os valores de mercado para o hectare da terra nua na região do imóvel expropriado.

Tem-se, dessa forma, que a indenização, ora analisada, tem por finalidade precípua recompor o patrimônio do desapropriado, não podendo seu valor ser aquém ou além do preço que o mesmo imóvel adquiriria no mercado imobiliário, sob pena de enriquecimento ilícito do expropriado ou lucro para o expropriante.

Na espécie, o imóvel foi avaliado administrativamente pelo INCRA em R$ 7.811.458,58 (sete milhões, oitocentos e onze mil, quatrocentos e cinquenta e oito reais e cinquenta e oito centavos), em 1º/10/1999 (fls. 28/40), sendo que o Vistor oficial, no laudo apresentado em 15/10/2008 (fls. 913/991), estimou o valor do bem expropriado em R$ 33.216.906,70 (trinta e três milhões, duzentos e dezesseis mil, novecentos e seis reais e setenta centavos). Por sua vez, a expropriada, em seu laudo divergente (fls. 1.272/1.378) apontou o valor de R$ 62.181.642,10 (sessenta e dois milhões, cento e oitenta e um mil, seiscentos e quarenta e dois reais e dez centavos).
Nesse contexto, o MM. Juízo Federal a quo, atento às especificidades do caso ora em análise, acolheu como justo o valor da indenização fixado com base no laudo administrativo, que, no caso dos autos, merece, data venia, ser prestigiado, uma vez que reflete o preço do mercado contemporâneo à imissão do INCRA na posse do imóvel, como se depreende do trecho da sentença recorrida a seguir transcrito:
“A indenização devida aos titulares dominiais de imóveis desapropriados deve guardar necessariamente harmonia com o artigo 12 da Lei nº 8.629/93, cuja atual redação resulta da Medida Provisória nº 2.183-56/2001.
O dispositivo legal limita o montante da restituição patrimonial ao valor de mercado do imóvel, além obviamente de ditar outras diretrizes a serem observadas para a composição da indenização a ser paga aos expropriados. Há um caminho legal a ser trilhado, para onde devem ser canalizadas informações de órgãos municipais, estaduais e federais; cartórios de registro imobiliário; prefeituras; sindicatos; associações de produtores rurais; escrituras públicas de compra e venda de imóveis devidamente averbadas; imobiliárias; bancos; e corretores em geral, etc. A partir do conjunto do universo pesquisado, o que impõe a vedação à desconsideração de qualquer dado colhido, se definirá o valor de mercado do imóvel.
Atento ao que acima se especificou, tenho que os laudos periciais produzidos pelos assistentes técnicos das partes, colacionados às fls. 1.235/1.239 e 1.271/1.325, não guardam harmonia com os predicados legais próprios à devida avaliação do bem desapropriado. Em verdade, constituem-se em meros pareceres técnicos sobre o resultado da prova pericial de fls. 913/991, sendo apresentados outros valores indenizatórios a partir dos mesmos dados coletados. Dessa forma, eventuais considerações presentes nos pareceres técnicos sob destaque serão apreciadas juntamente com o trabalho pericial de fls. 913/991.
Da mesma, o laudo confeccionado pelo perito nomeado pelo Juízo, acostado às fls. 913/991, não veio guarnecido por qualquer comprovação acerca dos paradigmas utilizados pelo vistor oficial. As provas referentes à existência do bem móvel utilizado como parâmetro, sua área, características, benfeitorias existentes, localização e ao valor objeto de transação mercadológica são essenciais à validade da perícia produzida. Impossível aceitar-se o valor da indenização em questão quando encontra-se ausente o devido suporte probatório às conclusões materializadas pelo perito. O laudo pericial deve estar amparado na comprovação dos paradigmas manuseados, permitindo às partes, ao Ministério Público e ao Juízo percorrer o caminho trilhado pelo vistor nomeado para a fixação da indenização devida. Não é mero capricho legal, mas sim o adequado e devido processo para a formação do justo preço a ser pago pelo imóvel, sendo possibilitado aos envolvidos no processo checar e avaliar, passo a passo, todo o iter procedimental que propiciou a fixação do quantum indenizatório, ou seja, o valor de mercado do bem.
Considerando o parágrafo retro, e em consonância com o art. 436 do CPC, não acolho o laudo de fls. 913/991.
Já a avaliação administrativa de fls. 28/40 contemplou o enunciado normativo acima destacado. Escudou-se em regular pesquisa mercadológica, a teor do documentado às fls. 42/43 e 61/63. Do ponto de vista formal, o laudo técnico mencionado está apto a subsidiar o Juízo no tocante ao valor da indenização.
A oferta inicial, retratada no laudo de vistoria e avaliação de fls. 28/40, em valores atualizados pela Contadoria do Juízo até esta data, é de R$ 17.423.042,93 (dezessete milhões, quatrocentos e vinte e três mil, quarenta e dois reais e noventa e três centavos), sendo que do referido montante, R$ 1.389.485,45 (um milhão, trezentos e oitenta e nove mil, quatrocentos e oitenta e cinco reais e quarenta e cinco centavos) destinam-se às benfeitorias. Considerando-se, portanto, a atualização retro, o valor do hectare do imóvel (benfeitorias e terra nua e seus acessórios) é de R$ 349,78 (trezentos e quarenta e nove reais e setenta e oito centavos). Este montante expressa o valor de mercado do bem, atendendo-se ao postulado constitucional da justeza da indenização, notadamente em face da localização do imóvel, aptidão agrícola, dimensão, área ocupada, benfeitorias existentes, estado de conservação e aos preços praticados no município de Peixoto de Azevedo/MT para a aquisição de terras” (fls. 1.426/1.428).
Com efeito, em princípio, a indenização deve ser fixada com base no valor do imóvel aferido na data da perícia, conforme disposto no art. 26 do Decreto-Lei 3.365/1941 e no art. 12, § 2º, da LC 76/1993. Há, todavia, casos peculiares, em que o longo prazo entre a avaliação administrativa e a confecção do laudo pericial sugere a mitigação dessa regra.

Tem-se, data venia, ser essa, efetivamente, a hipótese dos autos, sobretudo quando se verifica ter havido um lapso temporal de aproximadamente 8 (oito) anos desde a imissão na posse pelo INCRA até a realização do 2º laudo pericial.
Assim, é de se entender que há, in casu, excepcionalidade em relação à norma fixada nos acima mencionados dispositivos legais, de modo que a fixação do justo preço, na forma do posicionamento esposado na sentença a quo, deve ser feita com base no valor do bem à época da imissão na posse, descabendo considerar o critério de valorização imobiliária eventualmente experimentado pelo imóvel expropriado.

A propósito do tema, merecem realce os precedentes jurisprudenciais do egrégio Superior Tribunal de Justiça e deste Tribunal Regional cujas ementas vão a seguir transcritas, e que entendo aplicáveis ao caso dos autos:

 “PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. DESAPROPRIAÇÃO. REFORMA AGRÁRIA. VALOR DA INDENIZAÇÃO. ART. 26 DO DECRETO-LEI 3.365/1941 E ART. 12, § 2º, DA LC 76/1993. DATA DA AVALIAÇÃO DO IMÓVEL.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

2. A indenização pela desapropriação é fixada com base no valor do imóvel na data da avaliação ou da perícia, conforme o art. 26 do Decreto-Lei 3.365/1941 e o art. 12, § 2º, da LC 76/1993.

3. Há casos excepcionais em que o longo prazo entre o início da expropriação e a confecção do laudo pericial sugere a mitigação dessa regra. Não é a hipótese dos autos.

4. In casu, não há excepcionalidade em relação à norma fixada no art. 26 do Decreto-Lei 3.365/1941 e no art. 12, § 2º, da LC 76/1993, de modo que a indenização deve levar em consideração o valor do bem à época da avaliação.

5. Recurso Especial não provido”
(STJ, REsp 1127668/MG, Relator Ministro Herman Benjamin, 2ª Turma, julgado por unanimidade em 05/08/2010, publicado no DJe de 14/09/2010).
“CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO, CIVIL E PROCESSUAL CIVIL - DESAPROPRIAÇÃO - REFORMA AGRÁRIA - JUSTA INDENIZAÇÃO - PREÇO DE MERCADO DO BEM, NA DATA DA IMISSÃO DE POSSE - PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO DO JUIZ - BENFEITORIAS - ADOÇÃO PARCIAL DO LAUDO DO PERITO JUDICIAL - CRITÉRIO SENTENCIAL REVESTIDO DE RIGOR TÉCNICO - JUROS COMPENSATÓRIOS - JUROS DE MORA - HONORÁRIOS DE ADVOGADO - PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS - APELAÇÃO IMPROVIDAS.

I - O valor da justa indenização deve corresponder ao preço de mercado do bem, na época em que o proprietário foi privado de sua posse sobre o imóvel (data da imissão de posse), a teor do disposto no art. 12 da Lei nº 8.629/93.

II - A fixação da indenização, em data posterior à da imissão de posse, desde que o perito do Juízo não perca de vista o lapso temporal transcorrido a partir da avaliação administrativa, e não permita que oscilações e variações posteriores à imissão de posse interfiram no cálculo da indenização, não atenta contra o princípio da justa indenização, nem pode dar ensejo ao enriquecimento sem causa, até porque, por força do procedimento traçado pela Lei Complementar nº 76/93, a perícia judicial é sempre posterior à avaliação do Poder Público, mas o expert conta com meios técnicos - legítimos e suficientes - capazes de permitir que se encontre o justo preço, contemporâneo ao da época em que o expropriante entrou na posse do imóvel.

III - O laudo de avaliação oferecido pelo INCRA não constitui ato administrativo vinculado, tendo em vista o instituto do "processo judicial de desapropriação", estabelecido pela Constituição Federal (art. 184, § 3º), e o procedimento contraditório especial, de rito sumário, de que trata a Lei Complementar nº 76/93 (art. 9º, § 1º, e 10, parágrafo único), em que facultado, aos litigantes, o exercício do contraditório e da ampla defesa, na forma do art. 5º, LV, da Constituição Federal.

IV – ‘[...] A lei processual comum dá ao juiz liberdade na apreciação da prova (art. 131- CPC), mas essa liberdade deve ser exercida de forma persuasiva, com as razões lógicas do convencimento, e não de forma subjetiva e arbitrária, em ordem a que o juiz, que nomeou o perito por reputar imprescindível a realização da prova pericial, despreze o laudo e, sem determinar a produção de outro, em novos parâmetros, substitua-se ao perito e faça o seu próprio laudo com elementos por ele coletados, alheios às avaliações produzidas nos autos e estranhos à dinâmica da dialética processual: duas sentenças prolatadas no juízo, em relação a imóveis da região. [...] A LC nº 76/93 estipula que, ao fixar a indenização, o juiz considerará, além dos laudos periciais, outros meios de convencimento, inclusive a pesquisa de mercado (art.12 e § 1º), devendo entender-se como "outros meios de convencimento" aqueles existentes nos autos (art. 436, I - CPC), pertinentes, relevantes, produzidos sob contraditório e em suplemento ao laudo, e não com a sua substituição autoritária, como se fora o julgador um advogado da parte. [...] É licito ao tribunal, tendo por norte o princípio da efetividade do processo, fixar a indenização com base nos documentos constantes dos autos, para evitar a conversão do julgamento em diligência. [...]’ (AC nº 1999.36.00.001221-0/MT, Relator Desembargador Federal Olindo Menezes, 3ª Turma do TRF/1ª Região, unânime, DJU de 08/07/2005, pág. 25).

V - Calcando-se a sentença em critérios revestidos de indispensável rigor técnico, há de ser mantido o valor apurado, relativo à indenização pelas benfeitorias.

VI - Os juros compensatórios, devidos, inclusive, no caso em que a propriedade é improdutiva, dada a perda antecipada da posse, devem ser fixados em 12% (doze por cento) ao ano, a partir da imissão na posse, e calculados sobre a diferença entre 80% (oitenta por cento) do preço ofertado e o valor fixado pela sentença, conforme reiterada jurisprudência desta Corte e decisão do Supremo Tribunal Federal, na Medida Liminar na ADI 2332-2. Com a suspensão, pelo Pretório Excelso, da eficácia do art. 15-A do Decreto-Lei 3.365/41, introduzido pelo art. 1º da Medida Provisória 2.183-56/01, no tocante a expressão ‘de até seis por cento ao ano’, prevalece o percentual consagrado na Súmula 618 do STF, segundo a qual ‘NA DESAPROPRIAÇÃO, DIRETA OU INDIRETA, A TAXA DOS JUROS COMPENSATÓRIOS É DE 12% (DOZE POR CENTO) AO ANO’.

VII - Os juros de mora são devidos em função do atraso no pagamento da indenização, no percentual de 6% (seis por cento) ao ano, a partir de 1º de janeiro do exercício seguinte àquele em que o pagamento deveria ser feito, incidindo, também, sobre a diferença entre a oferta e a indenização estabelecida (arts. 100 da Constituição Federal, 15-B do Decreto-Lei 3.365/41, e Súmula nº 41 do TRF/1ª Região). 

VIII - Os honorários advocatícios, na ação de desapropriação, devem ser fixados entre 0,5% (meio por cento) e 5% (cinco por cento) do valor da diferença entre a oferta e a indenização (art. 27, § 1°, do Decreto-Lei n° 3.365/1941, com a redação da Medida Provisória n° 2.183-56, de 24/08/2001).

IX - Apelação improvida”
(TRF – 1ª Região, AC 2004.01.00.054143-5/BA, Relator Juiz Federal Convocado Jamil Rosa de Jesus, 3ª Turma, julgado por unanimidade em 18/08/2009, publicado no e-DJF1 de 28/08/2009, p. 299). 
Não bastasse apenas isso, não se pode ignorar, no caso, existirem nos autos elementos que comprovam que o laudo do perito oficial apresenta parâmetros que não indicam aptidão ao arbitramento de uma indenização justa, conforme se depreende do anotado pelo assistente técnico do INCRA, no seguinte excerto, verbis:
“A Perícia ora analisada, traz a aferição do valor da terra nua do imóvel lastreada toda em informações de elementos de pesquisa que estão em ‘Oferta’ na região de influência, caracterizando o desaquecimento do mercado para este tipo de área, visto não se identificar fazendas transacionadas efetivamente.
Os elementos de pesquisa que subsidiaram a confecção do Laudo Pericial atual, além de serem apenas ‘Ofertas’ de imóveis rurais, estão caracterizados com fatores atuais, ou seja, trazem consigo a valorização obtida pelo desenvolvimento sócio-econômico do Estado de Mato Grosso e que refletiu na microrregião de localização da Gleba Cachimbo II.
A própria instalação do Projeto de Assentamento movimentou a economia local, trazendo melhorias de estradas, infra-estrutura, mão de obra, formação de povoados etc. Tal constatação foi materializada no próprio Laudo Pericial, junto aos itens 6.0 e 7.0 de fls. 918/920.

Portanto, o lapso de tempo decorrido entre a propositura da ação e a realização desta segunda avaliação pericial do imóvel deve ser levado em consideração para a definição do que é justo sentenciar como indenização, pois o bem expropriado foi condenado em época regular regida por outros fatores mercadológicos. Não é possível uma comparação meramente quantitativa dos valores colacionados nos respectivos Laudos ao seu tempo” (fl. 1.237).
Também não acolho o valor encontrado para VTN pelo primeiro laudo pericial (fls. 384/465) R$ 12.482.861,55 (fl. 430), tendo em vista que:
O laudo foi produzido em 01.08.2002, dois anos e dois meses da data da imissão de posse e três anos do laudo administrativo do INCRA, o que, a princípio, não justificaria que tivesse apresentado  diferença significativa na coleta de preços de imóveis da região. O observo, contudo, que segundo afirmado pelo vistor administrativo, as terras da região eram cotadas em função do preço da saca de soja. 

Assim, se utilizado esse parâmetro, com base na cotação da soja no Mato Grosso, nos sítios da rede mundial de computadores “Internet” verifico que, por esse critério, teria havido aquecimento de preços neste período, conforme abaixo constatado: 
	
	
	Soja saca/ R$ 
	 VTN

	Data pesquisa de preços do INCRA
	JUN/88
	11,46  a 12,00
	

	Entrega do 

Laudo Incra
	01.10.1999
	18,33
	143,23 laudo Incra

	Data imissão
	01.06.2000
	15,03
	143,23

	1º Laudo judicial
	01.08.2002
	31,94
	250,60

	2º  laudo judicial
	15.10.2008
	39,62
	618,80

	Agosto/2011
	Agosto/2011
	40,40
	


 Vê-se que houve variação significativa do preço da soja, que, cotado em R$ 15,00  na data da imissão em jun/2000,  passou a ser R$ 31,94 na data em que foi realizado o laudo  pelo expert judicial (01.08.2002), gerando diferença em percentual superior a 100% (cem por cento).
 Assim, se utilizado esse critério, justificada estaria a diferença entre o preço do laudo administrativo de R$ 143,23 e o primeiro laudo judicial em 2002 em que  o hectare de terra foi cotado em R$ 250,60. Como a imissão de posse deu-se antes dessa evolução, o aumento posterior da cotação da terra em função do preço da soja não deveria repercutir no preço, para não incorrer em enriquecimento ilícito do expropriado.

Além disso, vale transcrever as razões do juiz a quo quando rejeitou o primeiro laudo pericial (fl. 720):
 “Por primeiro, os paradigmas utilizados pelo vistor não guardam semelhanças com o imóvel objeto desta desapropriação, principalmente no tocante à área. Constata-se que a maior área dos sete paradigmas manuseados sequer chega perto dos 49.811,0574 hectares da ‘Gleba Cachimbo II’. A diversidade de áreas dos imóveis enseja, por certo, reflexos na formação dos preços de mercado praticados na região de localização do bem desapropriado. Dessa forma, é sempre recomendável que os elementos de pesquisa tenham proximidade de área, características físicas e geológicas e ainda de localização com o imóvel vistoriado e avaliado para fins de reforma agrária. A deformação da constituição do preço do imóvel pela diferença entre as áreas comparadas restou evidente no laudo de fls. 384/446, comprometendo o seu resultado.

Ainda, em segundo lugar, de acordo com o registrado à fl. 421, fez o perito do Juízo incidir juros de 6% nas transações que utilizou para compor a sua pesquisa mercadológica. O acréscimo em questão causou, como corolário, distorções nos valores praticados nas situações paradigmas. Ou seja, a realidade mercadológica restou alterada pela majoração dos valores praticados nas transações, ocasionando também demasiada majoração nos resultados apurados para a terra nua e sua cobertura florística no laudo de fls. 384/446.

Como terceiro vício, incide a peça técnica elaborada pelo perito judicial em desagradável super faturamento da indenização devida à Expropriada, notadamente quando levados em consideração os índices de capacidade de uso da terra epigrafados às fls. 412/413. Basicamente destacou-se que as terras não são de expressiva capacidade produtiva, contendo o imóvel desapropriado áreas classificadas nas classes III, IV, V e VI, que permitem a exploração agropecuária, embora com severas restrições ao uso do solo. Há ainda o percentual de 10,82% da área enquadrada na classe VIII da tabela de classificação de capacidade de uso da terra, onde está impossibilitada a exploração agropecuária do imóvel, conforme asseverado à fl. 411, mesmo que para reflorestamento” (fls. 720/721).
Verifico também que as amostras pesquisadas em todos os laudos tinham área inferior à do imóvel desapropriado e não foi utilizado o fator técnico de redução que normalmente se aplica quando ocorre diferença  superior a 30% entre as áreas  dos imóveis pesquisados e a área a ser indenizada. Esse fator somente deveria ser desconsiderado se as amostras tivessem áreas similares.  No caso em tela, nem o laudo administrativo utilizou tal critério, o que significa que seria menor o valor da VTN, se   usado esse fator de deflação.
 A título, contudo, de ter noção aproximada de como estavam sendo comercializados  imóveis de grandes dimensões como o do expropriado (próximo a 50.000 ha) verifico que a amostra com área mais próxima, consiste na pesquisa  de fls. 449 e 451 do primeiro laudo pericial, que corresponde  a um negócio concretizado em  outubro/2001, de um imóvel de grande extensão de 22.624 há, com benfeitorias similares  (3.630 ha de pastagem, 2 casas de madeira, 1 curral para 800 bois e 80 Km de cerca) e que  foi  negociado  por  R$ 3.500.000,00 (três milhões e quinhentos mil reais),  a ser pago em três parcelas, R$ 1.000.000,00 à vista, sendo  R$ 1.000.000,00  em 12 meses e   R$ 1.250.000,00 em 24 meses, com base no arroba do boi (R$ 39,00). Tal amostra, cuja cópia do contrato consta dos autos à fl. 451, demonstra que o valor do hectare de terra nua foi negociado em preço inferior ao encontrado pelo INCRA em relação ao imóvel expropriado.

Ressalta lembrar também que o juiz a quo mencionou a fl. 261 que: “Na sentença que julgou a ação de desapropriação nº 95.0004115-4 , que tinha por objeto a área de 52.500 hectares também pertencente à ‘Glega Cachimbo’, o Juízo arbitrou o preço por hectare de terra nua em R$ 88,19, valor este menor do que aquele ofertado pelo Incra na inicial deste feito. Dessa sorte, no intuito de se preservar o erário público, defiro o levantamento de apenas 50% do depósito inicial (...)”.  Tal fato demonstra que havia naquela época receio de que os valores encontrados pelo próprio laudo administrativo estivessem acima do valor praticado no mercado.

Também consta dos autos (fl. 34) que um ano antes da imissão, já existia contrato de comodato entre o desapropriado e os futuros assentados, o que demonstra certo interesse dos apelantes na ação expropriatória, fato indicativo de que não havia intenso temor de que estivesse a Autarquia praticando preços inferiores ao mercado.

Assim, convenço-me que deve ser acolhido o valor encontrado da VTN relativa à perícia administrativa, como afirmado pelo juiz a quo. 
BENFEITORIAS

Por outro lado, quanto ao valor das benfeitorias, por não terem tanta dependência em relação à flutuação do valor da terra nua e por ser baseado no custo de reposição, entendo que deve ser acolhido o laudo do primeiro perito judicial por estar mais equidistante do interesse das partes.

Assim, tem-se que a indenização do imóvel expropriado o valor das benfeitorias há de ser aquele fixado pelo primeiro laudo do expert judicial, tendo em vista as seguintes observações:
a) Na primeira sentença o juiz considerou o laudo do perito judicial  adequado para  subsidiar uma indenização justa em relação às benfeitorias  “(...) Por primeiro, quanto ao montante apropriado às benfeitorias existentes, tenho que o laudo de fls. 384/446 encontra-se melhor fundamentado, apresentando descrição detalhada  dos bens a serem indenizados, espelhando-se ainda em levantamentos mercadológicos pertinentes. (....) Não se detectou qualquer irregularidade formal ou material no laudo elaborado pelo perito designado pelo juízo, razão pela qual acolhe-se o valor ora referido (... )” (fls. 719/720).
b) O  expropriado no seu primeiro recurso não se insurgiu quanto ao valor encontrado pelo primeiro laudo pericial para indenização das benfeitorias.

c) O Incra  também em seu primeiro recurso (fl. 789) apenas se insurgiu quanto ao valor das benfeitorias, sob o simples argumento de que o valor atribuído era excessivo e injusta a indenização nesse patamar por ser o imóvel improdutivo. O assistente técnico, a comentar o laudo do perito judicial à fl. 575 afirmou que o perito cotou o custo de formação de pastagem mecanizada, mais dispendiosa, quando deveria considerar o método de trabalho convencional “(...) ‘no toco’, isto é, feita a derrubada, ateado fogo e posteriormente semeadas as sementes de capim (...)”. Ou seja,  sugere o cálculo com base na utilização intensificada de mão de obra, contudo tal argumento não deve prevalecer, pois se tratando de 3.737 ha de pastagem, o método rudimentar não demonstra razoabilidade econômica, além de se encontrar sujeito a evidente restrições ambientais.

d) O primeiro laudo pericial  foi  produzido em  01.08.2002, em data bem mais próxima à  imissão de  posse 01.06.2000.

e) O segundo laudo do perito judicial, por ter sido produzido em 2008, oito anos após a imissão de posse, não serve para  aferir o custo de benfeitorias, tendo em vista a inflação e a evolução de preço de elementos que compõem o  custo desses bens, como a mão de obra, por exemplo. Por não refletirem os custos de reposição em data  contemporânea a da imissão, deve ser afastado.
f) laudo do perito judicial tem maior credibilidade por não ser unilateral e se encontrar equidistante do interesse das partes.

g) o perito apresentou fotografias, plantas de construção, fez a descrição minuciosa do estado de conservação das benfeitorias e estas demonstram bom estado de conservação. Demonstram também ter bom acabamento, o que é indicativo de que  foram empregados materiais e mão de obra de qualidade superior  às normalmente empregadas em imóveis rurais sujeitos a desapropriação.
Assim, deve ser reformada a sentença para que seja adotado o valor encontrado pela primeira perícia judicial (R$ 1.587.186,74).

COBERTURA  FLORÍSTICA 

Quanto à avaliação da cobertura florística, data venia dos que eventualmente tenham posicionamento diverso, também não merece reparos a v. sentença apelada, tendo em vista principalmente o asseverado pelo MM. Juiz Federal a quo no sentido de que: 

“Não foi documentado o exercício de qualquer atividade de exploração econômica, até porque inexiste potencial madeireiro, conforme atestado pelos laudos técnicos encartados neste feito. Não há plano de manejo, autorização e evidência de exploração e comercialização devidamente licenciados de madeiras. Ademais, como a desapropriação por interesse social para fins de reforma agrária decorre de penalidade pelo não cumprimento da função social do imóvel, impossível o pagamento de juros compensatórios ante o reconhecimento explícito no decreto presidencial de não exploração do bem pelos seus proprietários” (fls. 1.428/1.429).
De fato, tem-se que a cobertura vegetal é indenizável em conjunto com a terra nua, desde que reste suficientemente comprovado o valor comercial da cobertura florística e a viabilidade de exploração da madeira existente na área expropriada, circunstância essa que, data venia, não logrou a expropriada comprovar.

Ressalte-se que, nesse mesmo sentido, vem se posicionando esta Corte Regional Federal, a teor dos acórdãos cujas ementas vão abaixo transcritas 
 “CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO POR INTERESSE SOCIAL, PARA FINS DE REFORMA AGRÁRIA. CRITÉRIO PARA FIXAÇÃO DA JUSTA INDENIZAÇÃO. PROVA PERICIAL. TERRA NUA E CAPA FLORESTAL. APLICAÇÃO DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.577/97, E SUAS REEDIÇÕES. JUROS COMPENSATÓRIOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. LEGITIMAÇÃO AD CAUSAM. NULIDADE DA SENTENÇA. PRELIMINAR REJEITADA.

(...)

5 – A cobertura florística somente em raríssimas situações deve ser avaliada separadamente da terra nua, quando, apenas para exemplificar, é ela objeto de exploração econômica, com permissão do órgão que fiscaliza o cumprimento da política do meio ambiente à exploração de florestas, que não ocorre na hipótese.
(...)”
(TRF - 1ª Região, AC 2001.01.99.034472-9/MT, Relator Desembargador Federal Plauto Ribeiro, 3ª Turma, julgado em 11/06/2002, publicado no DJ de 16/08/2002, p. 88).
 “ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO PARA FINS DE REFORMA AGRÁRIA. INDENIZAÇÃO. COBERTURA  FLORÍSTICA. JUROS COMPENSATÓRIOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

(...) 

2. A cobertura florística, de regra, integra o valor da terra. Eventual repercussão no "quantum" da indenização somente se justifica quando demonstrados cabalmente o potencial madeireiro e a viabilidade econômica e jurídica de sua exploração.

3. No tocante à terra nua, a sentença baseou-se em dados detalhados e fundamentados insertos em laudo pericial, não merecendo reforma neste particular.

(...)” 

(TRF 1ª Região, AC 1999.01.00.028494-2/AC, 3ª Turma, Relator Juiz Flávio Dino, julgado em 25/05/2000, publicado no DJ de 14/09/2001, pág. 96).

Assim, não há que se falar em reforma da v. sentença apelada quanto a essa questão.
JUROS COMPENSATÓRIOS

No que diz respeito aos juros compensatórios, tendo em vista o enunciado da Súmula nº 408 do egrégio Superior Tribunal de Justiça, verifica-se merecer reforma a v. sentença apelada para determinar sua incidência, na espécie, à razão de 6% (seis por cento) ao ano, desde a imissão na posse até 13/09/2001 e, a partir daí, no percentual de 12% (doze por cento).
Acerca dos juros de mora, assim estabelece o art. 15-B, acrescentado ao Decreto-Lei nº 3.365/41 pela Medida Provisória nº 1.901-30, de 24.09.1999, diversas vezes reeditada, atualmente no nº 2.183-56, de 24.08.2001, in verbis:

“Art. 15-B. Nas ações a que se refere o art. 15-A, os juros moratórios destinam-se a recompor a perda decorrente do atraso no efetivo pagamento da indenização fixada na decisão final de mérito, e somente serão devidos à razão de até seis por cento ao ano, a partir de 1º de janeiro do exercício seguinte àquele em que o pagamento deveria ser feito, nos termos do art. 100 da Constituição”.
Assim, os juros moratórios, na espécie, serão devidos a partir de 1º de janeiro do exercício seguinte àquele em que o pagamento deveria ser feito, em observância ao que dispõe o art. 100 da Constituição Federal, motivo pelo qual não merece reforma a v. sentença a quo quanto a esta questão.
Quanto aos honorários advocatícios, assim dispõe o art. 27, § 1º, do Decreto-Lei nº 3.365/41, alterado pela Medida Provisória nº 2.183-56/01:

“§ 1º. A sentença que fixar o valor da indenização quando este for superior ao preço oferecido condenará o desapropriante a pagar honorários do advogado, que serão fixados entre meio e cinco por cento do valor da diferença, observado o disposto no § 4º do art. 20 do Código de Processo Civil, não podendo os honorários ultrapassar R$ 151.000,00 (cento e cinqüenta e um mil reais)”. 

In casu, os honorários advocatícios, a serem suportados pela autarquia expropriante, deverão ser arbitrados em 3% (três por cento) sobre a diferença entre a oferta e a indenização, ambas corrigidas monetariamente.

Dessa forma, verifica-se que merece parcial reforma a v. sentença apelada para: 1)  fixar o valor das benfeitorias  em  R$ 1.587.390,36, conforme o primeiro laudo do  perito judicial; 2) no período compreendido entre a data da imissão  a 13/09/2001, os juros compensatórios devem ser fixados em 6% (seis por cento) ao ano, e, nos demais períodos, no percentual de 12% (doze por cento) ao ano sobre a diferença entre o valor da indenização e os valores efetivamente disponibilizados ao expropriado; 3) os juros moratórios serão devidos a partir de 1º de janeiro do exercício seguinte àquele em que o pagamento deveria ser feito; 4) os honorários advocatícios, a serem suportados pela autarquia expropriante, deverão ser arbitrados em 3% (três por cento) sobre a diferença entre a oferta e a indenização, ambas corrigidas monetariamente; e, 5) deverá a autarquia expropriante arcar com o pagamento das custas e despesas processuais, nos termos do que dispõe o art. 19 da Lei Complementar nº 76/93.

Diante disso, dou parcial provimento à apelação.
É o voto.

CLEMÊNCIA MARIA ALMADA LIMA DE ÂNGELO 

Juíza Federal 

(Relatora Convocada) 
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